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			Resumo


			A tendência dos estudos do século XXI sobre a alimentação tem sido de privilegiar as abordagens multi e transdisciplinares. A temática da alimentação, por si só, engloba vasta gama de percepções, sensibilidades, saberes e práticas. A reflexão sobre três dos principais pilares da relação do homem com o alimento, ao longo de toda a sua história – alimentação, saúde e cultura –, traz à tona a transversalidade desta temática. Esta obra está organizada em quatro partes, contendo um total de 17 capítulos. Na Parte I, a comida é sustento, a comida é sabor, mas também é conforto, é lembrança, laço e pertencimento, pois o “Bom grão sempre dá bom pão”. Na Parte II, a comida pode ser também o elo que nos liga a um conjunto de práticas e hábitos que são capazes de nos gerar identidades revestidas em gostos compartilhados, ela é “A bebida quer-se comida e a comida bebida”. Na Parte III, “Ia a pé mas peguei uma carona num automóvel, pedaço de cana descascada”, a alimentação é capaz de nos remeter a nossas raízes, a um universo metafórico, quando se transforma em comida boa é capaz de nos fazer “Ficar nas macaxeiras”. E, por fim, na Parte IV, o comer é capaz de nos curar, ou nos fazer adoecer, pois “O que não mata engorda”. 
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			Na sequência de volumes anteriores, também publicados sob a égide do projeto de pesquisa luso-brasileiro DIAITA – Patrimônio Alimentar da Lusofonia,[ 01 ] reunimos, nesta obra coletiva, mais um conjunto de contributos para o melhor conhecimento do patrimônio alimentar luso-brasileiro. A coleção de capítulos que compõem este volume é resultado do encontro entre pesquisadores, estudiosos e curiosos sobre a temática da alimentação. Empenhados em dividir seus conhecimentos sobre a temática, a tônica foi a partilha dos estudos e dos afetos. O que começou com um pequeno grupo de especialistas, portugueses e brasileiros, que se reuniu pela primeira vez em Coimbra no ano de 2013, cresceu, atravessou o Atlântico e aportou no Sul do Brasil em outubro de 2014, em Curitiba, na Pontifícia Universidade Católica do Paraná que realizou o II DIAITA: Alimentação, Saúde & Cultura. Em pouco tempo, o evento se tornou um “clássico” quando se trata de divulgar, analisar e compartilhar estudos, trabalhos e projetos no campo do patrimônio alimentar luso-brasileiro. 


			O destino fez com que em 2018 a PUCPR tivesse novamente a honra de ser a anfitriã de mais uma edição desse encontro, e realizou o V DIAITA: Colóquio Luso-Brasileiro de História da Alimentação: patrimônio alimentar, turismo sustentável e saúde. É desse evento que resulta a presente composição. A obra organiza-se em quatro partes, contendo um total de 17 capítulos, cuja harmonização temática ressalta do título atribuída a cada uma das partes. A segmentação que fizemos teve por critério a identificação daquela que é a tônica dominante explorada pelos autores na análise que fazem da alimentação um excelente pretexto para uma frutífera e harmoniosa ocasião.


			A Parte I, “Bom grão sempre dá bom pão”: legados, lembranças e costumes, é composta de quatro capítulos que têm em comum as heranças compartilhadas entre o aquém e o além mar. O capítulo 1, A herança dietética hipocrático-galénica em escritos do séc. XVI de colonos portugueses sobre a terra brasílica, escrito por Carmen Soares, propicia uma viagem aos tempos coloniais por meio de escritos de três autores dos primeiros textos sobre a terra e gentes do Brasil: Pêro Magalhães de Gândavo (História da província de Santa Cruz a que vulgarmente chamamos Brasil [1576]); Fernão Cardim (Do clima e terra do Brasil e de algumas cousas notáveis que se acham na terra como no mar [1584]) e Gabriel Soares de Sousa (Memorial e declaração das grandezas da Bahia de Todos os Santos, de sua fertilidade e das notáveis partes que tem [1587]) e propõe, por meio dessas fontes, investigar neles os vestígios da longa tradição hiprocrática-galênica). O capítulo 2, de Neli Maria Teligisnki, trata das Memórias da culinária “polono-brasileira” no Estado do Paraná/Brasil. Sua autora apresenta parte dos resultados de suas pesquisas de doutoramento sobre as tradições e as memórias dos descendentes de poloneses que se estabeleceram no estado do Paraná e têm em comum, entre outras coisas, as sensibilidades gastronômicas que procuram preservar. O capítulo 3, O alfenim na cultura alimentar do Cariri/CE: da glória ao preterido, de Ariza Maria Rocha, conta a doce história do alfenim que da “fervura da cana” ao “puxado das mãos” agradou muitos na região do Cariri. O capítulo 4, Entre apropriações e adaptações: alimentação e identidade no primeiro receituário brasileiro oitocentista, de Patrícia Maria da Silva Merlo, descreve o cenário carioca do século XIX, que sob os auspícios da civilização publica o primeiro receituário brasileiro. 


			A Parte II, “A bebida quer-se comida e a comida, bebida”: sabores, práticas e transmissões é composta de quatro capítulos. O primeiro deles, o capítulo 5, de Valdecir Carlos Ferri, Carmen Isabel Leal Soares e Goreti Maria Botelho, faz uma Contextualização do vinho Jeropiga na constituição do patrimônio imaterial luso-brasileiro, abordando a história de uma bebida feita do vinho que tem altos teores de açúcares e álcool e sabor intenso e singular, capaz de remeter seus consumidores ao universo luso-brasileiro. O capítulo 6, Manjar real, manjar à brasileira: uma reflexão sobre a presença do açúcar na cultura alimentar luso-brasileira (1680-1895), de Mariana Corção, analisa receitas de manjares dos livros portugueses Arte de Cozinha, de Domingos Rodrigues, Cozinheiro Moderno ou Nova Arte de Cozinha, de Lucas Rigaud, Arte nova e curiosa para conserveiros, confeiteiros e copeiros: e mais pessoas que se ocupam em fazer doces e conservas com frutas de várias qualidades e outras muitas receitas particulares que pertencem à mesma arte, de José de Aquino Bulhões, e as obras anônimas brasileiras Doceiro Nacional e Cozinheiro Nacional. O capítulo 7, Uma história do gosto em perspectiva comparada: o artesanal e o gourmet, de Carolina Figueira da Costa, aborda a construção histórica do gosto por meio de uma análise da construção dos conceitos de gourmet e de artesanal e as suas imbricações para a história da alimentação. O capítulo 8, Hospitalidade e alimentação no Rio Grande do Sul oitocentista, de Everton Luiz Simon e Eliane Cristina Deckmann Fleck, apresentam as experiências e impressões gustativas dos viajantes estrangeiros Nicolau Dreys, Auguste de Saint-Hilaire, Carl Seidler e Robert Avé-Lallemant pelo interior da província riograndense.


			A Parte III, “Ia a pé mas peguei uma carona num automóvel, pedaço de cana descascada”[ 02 ]: comunidades, tradições e preceitos, reúne cinco capítulos que tratam de nossas raízes afro-indígenas na alimentação. O capítulo 9, Sambaqui, ostras e a construção do turismo gastronômico catarinense, de Talita Schröder, Felipe Borborema Cunha Lima e Dione Rocha Bandeira, reflete sobre a alimentação dos grupos sambaquianos, a sua relação com o turismo cultural e a possibilidade de seu reconhecimento no universo gastronômico de Santa Catarina. Os capítulos 10, de Alice Giovana Yukimi Willy Honjo, Fernando Morimoto e Cilene da Silva Gomes Ribeiro, Tradições e transformações na cultura alimentar caiçara: um estudo entre as comunidades de Prainha Branca (Guarujá/SP), Trindade (Paraty/RJ) e Ilha dos Valadares (Paranaguá/PR); 11, Alimentação quilombola: memórias identitárias e resgate da cidadania no Morro do Boi (Balneário Camboriú, SC), de Angelo Ricardo Christoffoli e Moisés dos Santos Nogueira; 12, Comensalidade dos povos tradicionais: a tapioca como representação simbólica alimentar dos indígenas Guajajara, de Glaubia Santos e Andrea Lima Barros; e 13, Cultura e patrimônio alimentar de comunidades de pescadores no município de Matinhos/PR, de Leticia Freiman, Roberta de Aviz Mainka, Cilene da Silva Gomes Ribeiro e Maria Cecília Barreto Amorim Pilla, têm em comum o entendimento de que a preservação da cultura alimentar dos povos tradicionais é um importante componente para a sua Soberania Alimentar e a defesa de seus direitos fundamentais. 


			A Parte IV, “O que não mata, engorda!”: alimento, saúde e sustância, composta de quatro capítulos, propicia uma reflexão sobre as transformações e permanências da histórica relação entre alimentação e saúde. O capítulo 14, Alimentação para o “progresso”: um estudo das cartilhas do Estado Novo brasileiro, de Siloé Souza e Maria Cecília Barreto Amorim Pilla, discute as políticas públicas desse período voltadas para a saúde que, por meio de um programa alimentar baseado nas ciências médicas, desejava formar homens e mulheres fortes para o progresso da nação. O capítulo 15, Nossa cozinha alimenta, também cura!, de Samara Mendes Araújo Silva, trata da tríade composta por alimentação, saúde e doença do ponto de vista da História Cultural, tomando como base o universo do sertão nordestino de mezinhas e comidinhas curativas. O capítulo 16, Implicações da dieta sem glúten nas relações sociais e familiares dos portadores de doença celíaca: o caso do pão, de Ana Lúcia Eckert, Cilene da Silva Gomes Ribeiro e Solange M. da S. Demeterco, aborda um tema emergente e atual sobre alimentação e inclusão, caro aos direitos humanos, trazendo para tanto um dos alimentos mais importantes nas dietas ao longo dos tempos, o pão. E, por fim, o capítulo 17, Um olhar das ciências humanas e sociais para a agricultura familiar, a gastronomia e a Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil: uma revisão integrativa de literatura, de Clarissa Magalhães, Fabiana Bom Kraemer e Flavia Milagres Campos, versa sobre a agricultura familiar no Brasil, o seu conceito, a sua concretização por meio de políticas públicas e as possibilidades de mercados para produtores locais, mas sobretudo de novos campos de estudos dessa temática no campo das Humanidades.
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A HERANÇA DIETÉTICA HIPOCRÁTICO-GALÉNICA EM ESCRITOS DO SÉC. XVI DE COLONOS PORTUGUESES SOBRE A TERRA BRASÍLICA[ 03 ]



			Carmen Soares


			Introdução


			É consensual entre historiadores da Época Moderna a opinião de que a matriz literária greco-latina influenciou as descrições sobre gentes e terras dos Novos Mundos (LUPHER, 2003; RUBIÉS, 1993, 2006). Muito em particular, interessam ao meu objeto de reflexão as análises de historiadores da medicina em geral e do ramo da dietética em específico.[ 04 ] Verifica-se neste domínio que, ao contrário do que sucede para as geografias da América espanhola (EARLE, 2012)[ 05 ] e das colónias inglesas (EDEN, 2008; WEAR, 1992, 2000, 2011), a análise dos textos fundacionais portugueses sobre a descrição da terra brasílica à luz das doutrinas dietéticas de origem clássica tem sido ainda muito discreta (PANEGASSI, 2010). 


			Esta lacuna deve-se, a meu ver, a duas ordens de razões. Uma decorre da própria natureza das fontes que me proponho analisar (A). A outra das perspetivas assumidas pelos historiadores que as têm estudado (B).


			(A) As fontes sob análise correspondem a escritos dos três colonos autores dos primeiros textos sobre a terra e gentes do Brasil: Pêro Magalhães de Gândavo (História da província de Santa Cruz a que vulgarmente chamamos Brasil, 1576 – GÂNDAVO, 1984); Fernão Cardim (Do clima e terra do Brasil e de algumas cousas notáveis que se acham na terra como no mar, 1584 – AZEVEDO, 1997); Gabriel Soares de Sousa (Memorial e declaração das grandezas da Bahia de Todos os Santos, de sua fertilidade e das notáveis partes que tem, 1587 – ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989). Na base da seleção de obras a integrar o corpus de análise esteve o facto de, conforme desenvolveremos abaixo (ponto 2.1), serem aquelas que se filiam de forma mais marcada na retórica dietética clássica, veiculada no discurso médico e historiográfico surgido no séc. V a.C. nas Histórias de Heródoto e nos tratados hipocráticos. 


			Os géneros literários em que se inserem (a literatura de viagens e a historiografia) e a sua discretíssima marca humanista tornam-nos, no entanto, textos menos óbvios para uma análise das marcas da matriz clássica. Como bem observaram estudiosos de Heródoto, fundador do pensamento historiográfico ocidental, existe uma comunhão de “metodologias científicas” (a que LURAGHI, 2006 chama meta-historie) entre a construção dos discursos e raciocínios científicos, médicos e históricos (THOMAS, 2000, 2006). Aliás, também o historiador de medicina grega antiga, Jacques Jouanna,[ 06 ] evidenciou já o interesse desses dois ramos de “investigação” (em grego a chamada historia) pelo mesmo objeto: a diaita (entendida no seu sentido holístico grego original de “regime, modo de vida” das pessoas). A inovação do presente estudo relativamente à investigação já realizada no campo científico dos estudos culturais e históricos sobre dietética está em demonstrar a presença da herança “invisível” dos Clássicos em textos descritivos das terras e gentes do Brasil.


			Na verdade, a presença da influência de autores gregos e latinos (por via direta ou filtrada por outros autores que os rececionaram, tanto na Idade Média, como no Renascimento) tanto se assume como “herança visível” – marcada pela citação de autores, obras ou trechos – como “herança invisível” (percetível ao nível do modus cogitandi e do modus scribendi dos autores modernos). Como argumentou Grafton,[ 07 ] na Época das Luzes, a sua presença é menos visível, pois é sobretudo metodológica e de paradigma. Ou seja, os Clássicos têm uma outra vida após o Renascimento, “invisível” na medida em que sobrevive não num extenso aparato de fontes antigas citadas, mas no “regresso a antigos métodos e modelos” (GRAFTON, 1991, p. 4). Em suma, a cultura dos humanistas não foi rechaçada pela dos cientistas. Pelo contrário: ambas coexistiram e colaboraram. Assim, há que buscar na arte da escrita (na retórica dos textos) e sob a epiderme da escrita (isto é, na estrutura mental que lhe subjaz), essa presença “invisível” do discurso dietético clássico. Ainda que não tenha perspetivado a questão nestes termos, Leite (2012), ao identificar duas epistemologias distintas na disputa que opôs Andrea Mattioli (1501-1577) e Amato Lusitano (1511-1568), quanto ao contributo da obra clássica de referência para conhecimento das propriedades medicinais de plantas, animais e minerais – o De materia medica do grego Dioscórides (aprox. 40-90 d.C.) – confirma como o segundo adota uma atitude científica mais “clássica”. Contudo, porque subverte uma metodologia humanista quase exclusivamente apoiada na lógica das autoridades textuais dos Antigos, o seu método, em que a observação direta e as informações dos locais são valorizadas, só aparentemente pode ser entendido como desligado da herança clássica. 


			Não podemos, para sermos bem-sucedidos neste exercício hermenêutico, esquecer que, como bem assinalou Rubiés (2006), o humanismo não se confina aos meios intelectuais (de universidades e colégios religiosos). É preciso buscar o chamado “humanismo popular” (p. 141) mesmo em textos saídos da pena de autores que possam não ter sido formados na leitura dos originais gregos e latinos do cânone humanista. Além do que, ainda na argumentação do mesmo historiador modernista, a literatura em línguas vernáculas (grupo em que se incluem as traduções dos autores clássicos) constituía um veículo privilegiado para a aquisição do que chama de “espírito humanista” (humanistic flair). 


			(B) Também as perspetivas de análise assumidas pelos estudiosos em relação às fontes em apreço me parecem explicar a subvalorização desses textos como testemunhos da reconhecida longevidade das doutrinas dietéticas hipocrático-galénicas (JOUANNA, 1988; WILKINS, 2015). De facto, esses relatos têm sido objeto de análise de estudos mais de história económica, social e política, e menos de história da cultura e da literatura. Não menos importante é a ausência de uma reflexão que tenha em conta que é precisamente na sequência dos Descobrimentos que se assiste à revalorização do modelo historiográfico inspirado na metodologia clássica criada pelo “pai da história”, Heródoto (GRAFTON, 2010; FOLEY, 2016). A descrição de lugares e povos muito distintos dos do Velho Mundo ganha, por essa altura, uma credibilidade que até então não tinha, uma vez que o “fantástico” adquire estatuto de “verdadeiro”. Descrever os “modos de vida” de povos desconhecidos, segundo um método de “investigação” (grego historia) em que prevalecem os topoi (clássicos, originariamente herodotianos) da novidade, maravilha e verdade do narrado, da observação direta do descrito, da recolha de testemunhos de locais, do desígnio de preservação da memória do passado e do carácter holístico do género, são os grandes marcadores da filiação “invisível” dos textos de Gândavo, Cardim e Sousa na matriz literária clássica da narrativa histórica. Tal como no séc. V a.C., período em que a diaita foi objeto de reflexão comum aos discursos histórico e médico, também nos relatos da Época Moderna sobre os “modos de vida” de outros povos por autores não médicos, as preocupações com a garantia de saúde e cura marcam presença obrigatória nessa literatura sobre o Outro (diverso e desconhecido).


			O principal objetivo do presente estudo é, portanto, demonstrar como os primeiros textos portugueses sobre a terra brasílica se filiam numa longa tradição hipocrático-galénica, não obstante o processo de acomodação por que passou a matriz clássica, primeiro pela mão dos médicos árabes, depois pela tradição latina medieval (NICOUD, 2007; SOTRES, 1988) e ainda pela lente dos médicos do Renascimento (ALBALA, 2002; PALMER, 1991).


			O discurso dietético clássico nos relatos de colonos portugueses


			As obras de Gândavo, Cardim e Sousa têm em comum o facto de descreverem espaços e gentes que os autores observaram diretamente graças a viagens que fizeram, o que autoriza a integrá-las no género literário da Literatura de Viagens, subgénero da “literatura de viagens da Expansão” (CRISTÓVÃO, 2002, 2009). Por reunirem elementos relativos tanto às questões de implantação administrativa e territorial de colonos, como descrições sobre fauna, flora e costumes das populações autóctones, bem como dados sobre os progressos da evangelização, as obras dos colonos acumulam em si as três subcategorias apresentadas por Cristóvão para as Viagens de Expansão: expansão política, científica e da fé. Uma vez que o foco da minha análise reside na perceção da presença “invisível” do discurso dietético clássico, duas questões prévias a esse estudo se impõem: conhecer o contexto intelectual (refletindo sobre a formação escolar e dados biográficos dos autores) e apresentar as obras selecionadas (conteúdos e história da sua transmissão).


			Perfil sociocultural dos escritores-colonos e apresentação das obras


			Gândavo, autor da primeira história impressa do Brasil, é um caso inequívoco de colono com formação humanista, atestada no seu cargo de professor de latim e português numa escola pública da região de Entre Douro e Minho, provavelmente na cidade de Braga, de onde era natural e onde, em 1531, nasceram os primeiros estudos públicos da cidade, ministrados no Colégio das Artes (MIRANDA, 2010). Seguiram-se as funções de moço da câmara, encarregue de copiar livros e documentos avulsos dos arquivos régios portugueses (Torre do Tombo, de 1572 em diante) e de provedor da Fazenda Real da cidade do Salvador, por nomeação de 29.08.1576 (AMORIM, 2015b; FONSECA, 2013). Estamos, por conseguinte, perante um letrado com acesso privilegiado tanto aos textos clássicos como a “literatura” imprescindível à história portuguesa (entre ela a oficial e administrativa). O período de composição da História da Província de Santa Cruz (1576) coincide precisamente com a sua estada na terra então vulgarmente (mas, como explica, erradamente) chamada Brasil. Ou seja, Gândavo teve comprovadamente uma formação académica erudita, bagagem cultural que enriqueceu por meio dos cargos que exerceu ligados às letras e às finanças e política do reino. A obra é composta por três blocos temáticos iniciais sobre história da implantação dos colonos no Novo Mundo, descrição do clima e geografia do lugar, modo de vida dos conquistadores na colónia. Segue-se matéria pertinente à nossa reflexão (caps. 5 a 9, num total de 14). Aí descreve os reinos da natureza que congregavam propriedades alimentares e virtudes medicinais, por isso duplamente usados como mantimentos e medicamentos: o reino vegetal (cap. 5) e o animal (cap. 6 a 9).


			Quanto ao padre jesuíta Fernão Cardim, também sobre ele possuímos dados seguros da sua formação humanista. Depois de passar pelos colégios de Évora e de Coimbra, partiu para o Brasil com um cargo privilegiado, que fazia jus ao seu valor como homem de letras: secretário do Padre Visitador, Cristóvão de Gouveia, em 1582 (AMORIM 2015a).[ 08 ] Competia-lhe acompanhar o representante máximo da ordem nas suas viagens apostólicas e visitas aos colégios e aldeias em que os irmãos evangelizavam. 


			Não é sobre as missivas remetidas ao Padre Provincial, instalado no reino, que me debruçarei, mas sobre o tratado que, provavelmente sob impulso da sua veia de humanista leitor de outros relatos clássicos e/ou medievais de descrição de mundos desconhecidos, se sentiu impelido a escrever: Do clima e terra do Brasil e de algumas cousas notáveis que se acham assim na terra como no mar. Este texto, a par Do princípio e origem dos Índios do Brasil e seus costumes, adoração e cerimónias e da Narrativa epistolar, foi publicado pela primeira vez em português em 1925, sob a designação de Tratados da terra e gente do Brasil. Quanto ao tratado sob análise, circulou desde o séc. XVII em inglês, na coleção de Samuel Purchas, que o atribuía a um padre ou jesuíta português, sem identificar a sua identidade (PURCHAS, 1625). Os dois tratados manuscritos foram datados pelo historiador brasileiro Capistrano de Abreu de 1584.[ 09 ] Elegi para estudo o tratado Do clima e terra do Brasil por ser aquele que, nos 26 capítulos que o compõem, mais atenção dedica às propriedades alimentares e medicinais de animais (quadrúpedes, aves, répteis e peixes) e plantas (árvores de fruto e ervas), tanto locais como trazidas de Portugal. De particular interesse são os capítulos denominados Das árvores que servem para medicinas (AZEVEDO, 1997, p. 100-105) e Das ervas que servem para mezinhas (AZEVEDO, 1997, p. 120-127). 


			A elevada cultura deste jesuíta terá, por certo, contribuído para os lugares cimeiros que ocupou na hierarquia provincial da Companhia de Jesus.[ 10 ] No caso deste autor, importa ressaltar que o conhecimento medicinal que revela da fauna e flora brasílicas deve ser entendido à luz do papel preponderante que os jesuítas boticários das casas anexas aos colégios da Companhia na colónia portuguesa tiveram ao nível da introdução desses novos ingredientes em receitas por si criadas, da disseminação dos novos remédios pela Europa e Ásia e da circulação de plantas entre continentes (LEITE, 2013).


			Já o caso do conquistador Gabriel Soares de Sousa é um daqueles em que não possuímos dados biográficos que confirmem uma escolarização humanista. Contudo, a presença “invisível” dos clássicos atesta o seu alinhamento, pelo menos, com o supramencionado “espírito humanista”. Senhor de engenhos de açúcar na região da Baía de Todos os Santos, pertencia à elite provincial e foi nomeado “governador e capitão do descobrimento e conquista do rio de São Francisco”, por alvarás régios de Filipe I de Portugal, em 18 de dezembro de 1590 (COUTO, 2015).[ 11 ] 


			Aliás essa promoção e benesses económicas e sociais que lhe estão associadas têm sido entendidas como fruto da boa impressão que a obra Notícia do Brasil (manuscrito cuja parte II corresponde ao texto que consideraremos, o Memorial e declaração das grandezas da Bahia) causara três anos antes junto D. Cristóvão de Moura, membro do Conselho de Portugal em Madrid, a quem foi oferecida, e demais membros influentes da corte. O texto rapidamente circulou em numerosas cópias, de autenticidade discutível, hoje dispersas por várias bibliotecas europeias e do Brasil. A primeira edição cuidada data só do séc. XIX (VARNHAGEN, 1851), cabendo já no séc. XX a Luís de Albuquerque e Graça Pericão uma nova fixação do texto, que levou à correção de uma série de lapsos de leitura. O presente estudo incide na parte mais extensa da obra (Memorial, com 196 caps.), por ser aí que o autor caracteriza fauna e flora disponíveis na região da Baía de Todos os Santos, tanto a autóctone, como a trazida de Portugal ou outras geografias conhecidas (como as Índias Orientais) e acomodada à colónia – caps. 33 a 106 (referentes à fertilidade da terra em animais e plantas).


			Não considero a ausência de provas materiais do acesso destes três autores à literatura clássica médica e histórica razão para duvidar de que essa influência se tenha exercido – como demonstrarei através da análise abaixo (ponto 2.3), dando conta das evidências da retórica e pensamento dietéticos clássicos nos seus escritos. Já Rebecca Earle, historiadora da América Espanhola, reconheceu, com acerto, que a teoria dos humores e a dietética faziam parte da bagagem cultural tanto dos “literate healers” como dos “‘empirical’, illiterate practicioners and by the public” (EARLE, 2012, p. 35). Também no que se refere à influência da matriz historiográfica grega de Heródoto, não se pode deixar de lembrar que gozou do mais alto reconhecimento no Humanismo, conforme atesta a sua inclusão, como um dos prosadores gregos recomendados, por Erasmo de Roterdão na sua obra pedagógica por excelência De ratio studii.[ 12 ] Aliás, o ensino de língua e autores gregos na Universidade de Coimbra e nos colégios da Companhia de Jesus era uma realidade no tempo dos autores sob análise (MORAIS, 2009; PINHO, 2006). Uma evidência de que os meios cultos portugueses, nobres e eclesiásticos teriam acesso às traduções das Histórias para latim e outros idiomas vernáculos, então a circularem pela Europa, são a presença no acervo da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra das edições latinas de Lorenzo Valla (1455, 1ª ed.) e de Henri Estienne (1566, 1ª ed.) e a tradução italiana de Matteo Maria Boiardo (1533, 1ª ed.).


			Ressalve-se, no entanto, que o enfoque colocado na abordagem à presença invisível dos modelos clássicos nas obras destes colonos portugueses não pretende negar a influência que na composição dos seus textos tiveram narrativas de viagens mais recentes (de que os casos mais populares são as narrativas de viagens traduzidas para português e publicadas por Valentim Fernandes de Morávia: Livro de Marco Polo, Livro de Nicolau Venetto e Carta de Jerónimo de Santo Estevão).[ 13 ] 


			Em suma, ainda que assumindo formas distintas – umas mais escolarizadas (casos de Gândavo e Cardim) outra provavelmente de formação informal (de Sousa) – a educação humanista dos autores portugueses sob análise serve de suporte à compreensão da presença nos seus escritos de uma presença sobretudo “invisível” da matriz clássica da dietética hipocrático-galénica, assunto que desenvolveremos nos pontos seguintes.


			Dietética hipocrático-galénica: princípios teóricos, transmissão e longevidade


			Antes de se iniciar o estudo do que os escritos dos autores portugueses revelam de tradição clássica em termos de discurso dietético, importa recordar brevemente os alicerces teóricos que lhe subjazem, a sua transmissão, assimilação e transformação desde a Antiguidade. 


			A medicina hipocrática (florescente no séc. V a.C.) distingue-se da prática médica anterior, antes de mais, por fazer depender a saúde do ser humano não de qualquer força irracional sobrenatural, mas da interação com o meio ambiente.[ 14 ] Ou seja, deixa de ser o capricho dos deuses a determinar as alterações no estado físico dos indivíduos, para passar a ser a natureza. O tratado mais antigo de “medicina meteorológica” (JOUANNA, 1998, p. 43)[ 15 ] conhecido é o texto Ares, águas e lugares, que determina haver uma série de fatores externos ao corpo humano responsáveis pela sua condição física. Uns têm que ver com o lugar em que se vive, pelo que se podem denominar de “fatores locais” (a orientação da localidade em relação aos ventos e ao nascer do sol, a qualidade das águas e o tipo de solo); a que se junta um “fator climático”, o tempo que faz ao longo do ano (variando de acordo com as estações). Outro princípio básico diz respeito à conceção de que cada indivíduo tem uma compleição (física e mental) distinta (variável de acordo com o género e a idade), que condicionará a forma como reage aos referidos fatores. 


			A segunda parte desse tratado revela outro conjunto de fatores responsáveis pelo estado de saúde das pessoas: os “costumes” e as “leis” (nomoi) que regem o “modo de vida” (diaita). Ou seja, para a medicina de matriz hipocrática, o corpo do ser humano está sujeito quer ao determinismo natural do meio ambiente quer ao determinismo cultural. Com isso, reconhece-se a existência de variantes dietéticas etnográficas (neste caso, Europeus vs. Asiáticos; na transposição para as fontes portuguesas, reinóis vs. indígenas). 


			Dos vários fatores culturais que determinam a saúde ou doença, irei apenas focar-me na alimentação. Tudo o que se ingere é sujeito dentro do organismo à digestão, processo fundamental, segundo o §650a-b das Partes dos animais de Aristóteles (Silva, 2010, p. 67-68), à conversão do que se come em sangue, o principal dos “líquidos corpóreos” ou “fluidos” (os chamados “humores”). Daí a importância basilar da alimentação para a vida e o bem-estar das pessoas.


			Uma vez que nunca praticaram a dissecação de corpos humanos e que, simultaneamente, percebiam pela observação direta que o que se expele do organismo tem a forma de fluidos (cuspo, urina, transpiração, mucosas nasais, excreções dos ouvidos e dos olhos, e menstruação), os médicos hipocráticos adotaram uma explicação para a fisiologia assente em humores. Ainda que se saiba, pela História dos animais, §512b-513a, de Aristóteles,[ 16 ] que o criador da teoria dos humores foi o genro de Hipócrates, Pólibo, a verdade é que, a partir de Galeno (séc. II d.C.), ela se torna a pedra angular da doutrina hipocrática. O tratado em que primeiro aparece a doutrina é o Da natureza do Homem (§11), sendo retomada no Da natureza dos ossos (§9). Como observa Sotres,[ 17 ] Galeno é o autor que sintetiza toda a tradição grega que o antecede (ideias hipocráticas, Aristóteles e médicos helenísticos).


			Os quatro humores (sangue, fleuma, bílis amarela e bílis negra) são os responsáveis internos pelo estado de enfermidade, que se verifica quando deixam de estar em equilíbrio no organismo e se assiste à prevalência de um deles sobre os outros. Como bem assinalou Jouanna (1998, p. 60), a popularidade, devida a Galeno, e a longevidade da teoria dos humores (até ao final do séc. XVIII-inícios do XIX) – que, como bem observa Earle,[ 18 ] só se revelou obsoleta quando se passou a conhecer, entre outros, a circulação sanguínea e o papel dos germes na origem das doenças – podem explicar-se pela sua clareza e, sobretudo, pela forma consistente do sistema, que atribui a cada humor uma combinação de duas das quatro qualidades elementares (quente/frio e seco/húmido) e uma das quatro estações.[ 19 ] Uma vez que cada sujeito nasce com um determinado equilíbrio humoral, em que se verifica o ligeiro predomínio de um dos quatro humores ou a combinação de vários, os médicos e os sujeitos deviam conhecer as compleições (sanguínea, fleumática, melancólica, colérica) dos corpos, para lhes adequarem a dieta alimentar, tanto em situação de doença, como de saúde, já que os alimentos possuíam as mesmas quatro qualidades elementares, interferindo, por essa razão, com a compleição de quem os ingere.


			Outra noção essencial sobre os alimentos é a sua “substância” ou textura, ou seja, a sua maior ou menor facilidade em serem digeridos e converterem-se em carne do corpo (em se transformarem, literalmente, em “substância”). Não podemos, igualmente, esquecer a atribuição de propriedades específicas aos alimentos, como, entre outras, abrir o apetite, matar a sede, eliminar as pedras dos rins, induzir o sono e serem afrodisíacos.[ 20 ]


			O princípio básico para o tratamento das situações de desequilíbrio na “mistura” (krasis) humoral, ou doença, é o princípio dos contrários (contraria contrariis curantur)[ 21 ], ao passo que para se manter a saúde havia que ingerir alimentos (preferencialmente cozinhados) cujas propriedades fossem concordantes com a compleição da pessoa. Ou seja, os sanguíneos deviam comer produtos quentes e úmidos, os fleumáticos frios e húmidos, os melancólicos frios e secos, e os coléricos quentes e secos. Percebemos, assim, a propriedade com que Jouanna (1998, p. 45) apelida a medicina hipocrático-galénica de “uma espécie de cozinha personalizada”, na qual o equilíbrio é conseguido pela adição de condimentos e/ou submissão dos alimentos a métodos de cozedura que contrabalancem as suas propriedades em cru. 


			O que verificamos da leitura dos escritores quinhentistas sob análise é que conhecem os princípios básicos da teoria humoral hipocrático-galénica. Importa, a propósito da acessibilidade dos humanistas e da população em geral à medicina humoral, ter presente que aquela não estava apenas acessível aos letrados e, em particular, aos estudantes de medicina das universidades. Também os praticantes iletrados e o público em geral conheciam os princípios básicos para tratar doenças e manter a saúde.[ 22 ] Além dos conhecimentos transmitidos oralmente (através da sabedoria popular dos provérbios ou de geração em geração, a chamada “medicina caseira”), existia uma vasta literatura higiénica, produzida segundo os moldes de guia prático para conservar a saúde, cujo protótipo terá sido o texto do médico árabe Razes (Continens), incorporado, juntamente com a tradição grega, como observa,[ 23 ] nos regimina sanitatis que durante a medievalidade foram sendo redigidos em elevado número para um público não especialista. A partir do séc. XIV, a publicação em línguas vernáculas trouxe na Europa essas obras para fora do círculo de letrados em latim. Até aos finais do séc. XVI, contudo, não temos regimes da autoria de portugueses (FELISMINO, 2011), sendo os primeiros publicados em latim, língua de ciência da época (ORNELLAS E CASTRO, 2009, 2011, 2018). Aliás, será necessário esperar pelo séc. XVIII para as edições em português ganharem expressão (ABREU, 2010; BARREIROS, 2010).


			No caso concreto de Portugal, onde, por via da dinastia dual ibérica de finais do séc. XVI e primeira metade do XVII, a circulação de obras se dava regularmente não só em português, mas também em castelhano, pudemos verificar o gosto por escritos de temática higiénica em línguas vernáculas através do acervo da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra (uma das mais ricas em livro antigo do país). Aí deparamos quer com manuais contendo indicações detalhadas sobre “virtudes” medicinais de plantas e indicação de remédios para combater as doenças mais comuns, como é o caso da tradução do italiano para castelhano do Libro llamado el porque, prouechosissimo para la conseruacion de la salud de Girolamo de Manfredi, 1587,[ 24 ] ou de uma edição dos Desenganos para a medicina ou Botica para todo pay de famílias do médico alemão a exercer em Coimbra, Gabriel Grisley, 1669.[ 25 ] Nesta obra, o autor escreve no prefácio que o texto se destinava ao público leigo em matéria medicinal, que, não tendo um médico à mão, precisava de se valer da “botica cazeira”. Mais concretamente, Grisley referia-se a três categorias de destinatários que tinham um contacto direto, no seu dia a dia, com as plantas: o lavrador, o pai de família com quinta e o soldado.


			São as marcas linguísticas desse mesmo discurso de divulgação da dietética alimentar hipocrático-galénico que passaremos a analisar nas obras em estudo. Tendo em conta ser esta abordagem de natureza retórica (atenta ao modus scribendi) o propósito do nosso estudo, a análise que adotamos é abertamente distinta de análises centradas no estudo de receituários, flora, fauna, e outras particularidades dos Novos Mundos. 


			Um primeiro indicador de que estamos perante escritores na linha não do humanismo erudito (isto é, apoiado na citação das autoridades clássicas), mas de uma literatura médico-farmacológica de divulgação, está no quase absoluto silêncio em matéria de nomes de fontes consultadas. Muito diverso é o caso já estudado do Libro de Cirurgía, manuscrito do séc. XVIII, depositado no convento de Catamarca (Argentina), de eventual origem jesuítica, que apresenta abundantes referências a autores médicos e obras consultados, maioritariamente dessa região da América Latina.[ 26 ] No caso das obras portuguesas, só no tratado de Cardim se menciona uma a, que refere o médico e botânico espanhol Nicolás Monardes, proprietário de um famoso horto em Sevilha (contendo espécies das Américas), cuja obra principal trata precisamente da flora medicinal do território americano considerado pelo autor português (MONARDES, 1574).


			A presença “invisível” da dietética clássica nos textos dos colonos


			Por razões que se prendem, antes de mais, com o desenvolvimento maior (em Cardim e Sousa) ou menor (em Gândavo) consignado pelos autores às virtudes medicinais sobretudo da flora do Novo Mundo, bem como à disponibilidade na colónia das conhecidas plantas curativas portuguesas (ou seus equivalentes), verificamos que os escritores que mais desenvolvida e detalhadamente descrevem a natureza fertilíssima e maravilhosa da América portuguesa reservam capítulos autónomos ao assunto. Sousa trata em seis capítulos do Memorial (58-63) das árvores “santas” (porque curativas) e “ervas de virtude”, assunto que Cardim resume nos dois supramencionados capítulos “Das árvores que servem para medicinas” e “Das ervas que servem para mezinhas”. Repare-se que ambos seguem a convencional sequência de começar pela flora mais próxima do céu (sobretudo destinada à mesa das elites) e terminar com as plantas rasteiras, menos nobres (comuns à mesa dos pobres).


			Antes, porém, de analisarmos os elementos fornecidos por esta flora exclusivamente usada para fins terapêuticos (seja na forma de “simples” ou de “compostos”[ 27 ]), há que ter em conta que todos os três autores, na linha clássica mais genuína, enfatizam a valência higiénica dos alimentos, usados simultaneamente na alimentação, sem descurarem a associação natural entre comida e prazer. A consciência de que o estímulo do palato ajuda na melhor adesão do paciente à comida prescrita pelo médico remonta, em primeira instância, aos tratados hipocráticos, de que cito, em tradução própria, apenas dois exemplos. No livro II dos Aforismos (§38) estipula-se: “Deve escolher-se preferencialmente comida e bebida de qualidade inferior, em pequena quantidade, mas mais saborosa, em vez das de melhor qualidade, mas mais sensaboronas.”[ 28 ]


			No tratado hipocrático Da dieta, com o objetivo de contrabalançar o clima da estação estival, determina-se a exclusão dos alimentos secos e quentes. Uma vez que um dos alimentos proibidos era o pão, que constituía a base da alimentação da época e, consequentemente, por ser identitário, mais difícil seria abdicar dele, há o cuidado de registar a condescendência a fazer ao gosto do doente: “Continuar com esta dieta até ao solstício, de modo a, no decurso deste período de tempo, privar-se de tudo o que é seco, quente, negro e puro, e do pão, salvo se for só um bocadinho, em atenção ao gosto.”[ 29 ]


			Vejamos, agora, como o convívio entre saúde e prazer na alimentação é uma herança de origem clássica bem presente nos textos portugueses (ORNELLAS E CASTRO, 2018). São numerosíssimas as menções, lado a lado, ao carácter “sadio” e “medicinal” de um alimento a par das qualidades de ser “saboroso” ou “gostoso”. Recordemos um passo do cap. 6 da História de Gândavo, bem ilustrativo do esforço de persuadir os potenciais colonos a não temerem a aventura de mudarem de lugar e clima de residência, o que, segundo as conceções clássicas vigentes de relação direta entre meio ambiente e sujeito, sempre acarreta riscos para a saúde. Para tal o escritor garante não só que a comida autóctone e desconhecida satisfaz o legítimo prazer do palato dos naturais do reino, mas apresenta a vantagem de possuir qualidades que se adaptam a todas as compleições, o mesmo é dizer que são alimentos-medicamentos universais. As suas palavras a propósito da fauna diversa e estranha que se cria na Província de Santa Cruz frisam bem essa realidade: “[...] he muito saborosa & tam sadia que se manda dar aos infermos, porque pera qualquer doença he proveitosa & nam faz mal a nenhua pessoa.” (GÂNDAVO, 1984, p. 20)


			Também o pescado local colhe idêntico louvor de alimento universal saudável, a ponto de não exigir o respeito por uma adequação entre as formas de preparo e a natureza do animal (e. g., cozer para compensar os que sejam de natureza seca, grelhar para equilibrar, pelo calor, os de natureza fria), pois, como escreve, “[...] pera quaisquer infermidades sam muito leves: & de toda maneira que os comão nam ofendem a saúde” (GÂNDAVO, 1984, p. 29). 


			Mas as referências aos fundamentos da medicina hipocrático-galénica traduzem-se, também, na menção aos princípios da doutrina humoral, nestas obras sobre a América Portuguesa, como noutras sobre a América Espanhola (FOSTER, 1994).[ 30 ] Abundam as indicações das qualidades elementares dos alimentos e plantas medicinais, apresentados como quentes, frios, húmidos ou secos, o que determina, com base no princípio da cura pelos contrários, a adequação dos mesmos às enfermidades a combater. Consideremos apenas alguns exemplos significativos. As febres e as inflamações têm em comum produzir no corpo do paciente a sensação de calor, pelo que se combatem com o consumo de alimentos de natureza fria, que reduzam a sensação física de afogueamento, o que em português da época se exprimia pelo uso do verbo “desafogar” e do adjetivo “desafogado(a)”. 


			Sousa louva nos seguintes termos a fruta mangaba: “[...] cuja natureza é fria, pelo que é muito boa para os doentes de febres por ser muito leve” (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 125). Também Cardim refere a natureza fria de outra fruta, o ambu, e recomenda-o aos doentes de febres.[ 31 ] Por vezes não se menciona a qualidade fria de uma planta, mas essa qualidade depreende-se da indicação de se usar para baixar as altas temperaturas (caso da cayapiá)[ 32 ]. Não muito distinta é a apreciação que Sousa faz a outra fruta, a cajá: “[...] natureza é fria e sadia; dão-se estas frutas aos doentes de febres por ser fria e apetitosa” (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 127), propriedades comuns à fruta do caju.[ 33 ] 


			Mas nem sempre se aconselha a ingestão dos alimentos frios para baixar a temperatura alta. Há a possibilidade de se recomendar a aplicação direta de parte deles sobre o corpo para “desafogar” (i.e., “refrescar”). Caso da capeba, de que Sousa menciona a sua natureza fria, útil para combater a qualidade contrária da doença: “Esta erva é de natureza frigidíssima, com cujas folhas passadas pelo ar do fogo se desafoga toda a chaga e inchação que está esquentada” (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 141). Também a natureza muito fria das folhas do maracujá justifica que escreva delas ser “[...] boa para desafogar, pondo-se em cima de qualquer nascida ou chaga desafoga” (p. 132). Das folhas da bananeira, indica Cardim que se deite sobre elas o doente de febres, além de propor o seu consumo para os mesmos doentes e para uma inflamação feminina, os tumores de peito.[ 34 ] Mas as inflamações mais referenciadas são as bubas e as feridas, sejam elas crónicas (as chamadas “chagas velhas”) ou recentes. No mesmo trecho, Cardim recomenda, neste domínio, o maracujá. 


			Ainda que pareçam contradizer a teoria dos humores e a cura pelos contrários, os suadouros provocados por milho cozido são uma terapia indígena adotada com sucesso no combate das bubas também por brancos e mestiços, conforme esclarece Sousa.[ 35 ] De alguma forma, a surpresa que o colono revela perante a eficácia de uma medicina popular e indígena que contraria os princípios da medicina europeia (“o que parece mistério, porque este milho por natureza é frio”) mais não é do que a confirmação da “validade” dos princípios dietéticos hipocrático-galénicos, que determinavam que os corpos e os alimentos têm propriedades e reagem de formas distintas em ambientes distintos. 


			Não menos interessante é notar os passos em que se menciona que o processo de cozedura altera as qualidades básicas de determinado ingrediente. É o que sucede com o ananás, que consumido ao natural é quente e húmido, pelo que é contraindicado a quem tenha febre, por Cardim,[ 36 ] mas aplicado sobre chagas tem efeito cicatrizante, como lembra Sousa.[ 37 ] No entanto, quando feito em conserva (ou seja, cozido em açúcar), o ananás perde, segundo o senhor de engenho, a “quentura e humidade de como se comem frescos”.


			Rubrica à parte e fundamental para a prática da botica caseira ou dos cirurgiões e médicos que vão exercer na colónia são os “simples” (as plantas de virtudes medicinais) e os “compostos” (os remédios preparados). Dos escritores em análise, Sousa e Cardim são os que mais familiaridade revelam com a matéria, não só do ponto de vista do levantamento que fazem das plantas autóctones com propriedades medicinais, mas também por proporcionarem uma lista muitíssimo completa das principais doenças que afligiam a população. Mais, o detalhe com que descrevem a forma de preparar alguns dos remédios e de os aplicar pode ser lido como evidência do conhecimento que teriam da literatura do género farmacológico e/ou, no caso particular do padre jesuíta, dos chamados livros de remédios e segredos à guarda dos religiosos boticários de mosteiros e colégios. Só esse conhecimento explica, igualmente, a referência às principais formas de preparação das mezinhas: xaropes, emplastros, unguentos e tisanas. Como já avançaram outros estudos, pelo menos até ao séc. XVIII, os Jesuítas e as suas boticas assumiram quase em exclusivo a assistência médica na colónia do Brasil (CALAINHO, 2005), estando bem atestado o recurso nas botica da colónia a plantas locais (MARQUES, 1999).


			Embora os potenciais colonos que lessem os tratados de Sousa e de Cardim pudessem achar exóticos os nomes de tantas plantas desconhecidas, a verdade é que os autores tiveram, por vezes, o cuidado de tornar esse universo menos “estranho”, indicando plantas europeias correspondentes. Estamos perante a retórica da “familiarização de alimentos estrangeiros” (LAUNAY, 2003, p. 27). Além disso, o fundamental era ficarem tranquilos quanto à existência, nesse Além-mar incerto, de curas para os mais comuns mal-estares e doenças da época. Se o clima tropical assustava pelos típicos calores acompanhados de falta de brisas (as chamadas “calmas”), pelas indisposições daí decorrentes (como a falta de apetite ou fastio), os enjoos e a desidratação, os textos sugerem que tais desconfortos tanto se podiam combater através do consumo de alimentos refrescantes – o que pode vir acompanhado da referência à sua natureza fria e húmida ou fresca (a), como pela indicação de alguns simples a aplicar (b) e dos seus extratos (c). 


			Casos de (a) encontramo-los nas referências ao caju, por Sousa (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 122) e Gândavo (GÂNDAVO, 1984, p. 18), ao araticu – de que Sousa afirma “é para a calma desenfastiada” (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 126), opinião com que concorda Cardim, ao chamar-lhe “fruta desenfastiada” (AZEVEDO, 1997, p. 98) – e ao maracujá, fruta apelidada de “muito desenfastiada” na obra do colono senhor de engenho (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 132). A ilustrar a situação (b), deparamos com a referência ao tararaçu – cuja natureza muito fria justifica o uso indicado por Sousa de “desafogar chagas” (p. 141) – e à erva tipo tanchagem, também por esse mesmo autor indicada para o combate aos estados inflamatórios (ou de afogueamento) associados a feridas e comichões cutâneas (p. 141). Na categoria (c) inclui-se a seiva ou “azeite” da araucária, recomendada por Sousa recomenda para “desafogar” chagas e postemas (p. 138).


			Por outro lado, aos produtos de natureza quente assiste-lhes tanto a “virtude dessecativa” (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 137), ou seja, têm qualidades cicatrizantes, pois secam tudo o que no corpo sejam pontos de excreção de humores (feridas, bubas, tumores, postemas e fraturas), como o poder de elevar a temperatura baixa do corpo, em situações de resfriados, as chamadas “doenças de frialdade” (AZEVEDO, 1997, p. 102). Ao grupo das plantas medicinais cicatrizantes pertence a equivalente brasílica da conhecida lusa almécega, a ubiracicá, de natureza muito quente e indicada por Sousa e demais autores para combater resfriados, “saldar carne quebrada”, rebentar e secar postemas, cicatrizar (em linguagem da época: “escaldar”) feridas (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 136), remover sinais cutâneos (com almécega brasílica, GÂNDAVO, 1984, p. 18) e pruridos dérmicos comuns, denominados pelo termo genérico de “comichão”, em concreto a sarna, que se trata com a erva milagrosa do camará (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 139). Aliás, as propriedades dessecativas da planta explicam que Cardim estenda os seus benefícios curativos às bubas e feridas frescas.[ 38 ] As bubas, ou treponematose não venérea, que se revelam por nódulos e verrugas cutâneas que acabavam por libertar pus, foram uma doença contagiosa muito comum entre os indígenas americanos e transmitida aos colonos. Não admira, por isso, que seja das maleitas mais referenciadas, para a qual é indicada uma vasta panóplia de simples – curupicaigba, caroba e caarobmoçarandigba;[ 39 ] salsaparrilha das Antilhas – e de remédios (caso de mezinha preparada à base de caraobumirim). O colono refere também o mucuná, uma árvore que produz favas não comestíveis, mas usadas na preparação de um remédio com propriedades cicatrizantes.[ 40 ]


			O conjunto de doenças até aqui considerado diz respeito a enfermidades que apresentam sintomas que afetam o exterior do corpo humano, uma vez que é através da pele que os “humores ruins” são expelidos. Mas a medicina da época identificava muitos outros padecimentos, relacionados com partes internas vitais (estômago, intestinos ou “barriga”, fígado e rins) e partes do corpo com canais diretos para o exterior (cabeça, ânus e sexo). 


			Uma das principais preocupações da população recaía sobre a interferência da comida na digestão. Daí a insistente menção por parte de todos os autores à boa digeribilidade dos novos alimentos. Mencionam tubérculos, frutas, carnes e sobretudo os pescados, que, dentro da linha da tradição hipocrático-galénica, eram considerados de mais fácil digestão que a carne, o que lhes valia lugar de honra na dieta dos doentes.[ 41 ] Da mandioca, escreve Sousa que é não só “sadia e de boa digestão” (consumida fresca), mas até “mais sadia e proveitosa que pão de bom trigo por ser de mais digestão” (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 114-116). É usada para servir em caldos aos doentes (os mingaus)[ 42 ], pelos Índios e portugueses que adoeçam em pleno mato, de forma comparável a uma mezinha caseira bem conhecida dos colonos, os “caldinhos de poejo” (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 115). Repare-se que a referência às boas propriedades digestivas da mandioca se revestia de capital importância para os leitores, uma vez que era sobretudo da sua farinha que teriam de se valer para substituir o pão, o alimento básico do padrão alimentar europeu, também ele de origem clássica (SOARES, 2014).


			Dos numerosos passos em que se alude à boa digeribilidade dos alimentos, destaco dois: a fruta do caju, pelo que revela da presença forte no quotidiano das gentes do Ocidente cristão de linguagem religiosa (“por mais que se coma deles não fazem mal a nenhuma hora do dia e são de tal digestão que em dois credos se esmoem”, ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 122); a banana, servida assada aos doentes (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 123), um claro exemplo de acomodação da prática lusa de lhes servir maçãs assadas. O processo de acomodação às disponibilidades de ingredientes locais constitui, aliás uma marca da culinária do colono (SOARES, 2015).


			À comida atribuíam-se as indisposições que afetavam a zona abdominal e resultavam em cólicas: “opilações” (i. e. “entupimentos”) e “vasão” incontrolável, tanto por via superior (vómito), como inferior (fezes). Encontramos prescrições de simples e de mezinhas para combater:


			 


			

					dores abdominais, com Sousa a recomendar o “óleo santíssimo em virtudes” da copaíba e o óleo de “pino” ou araucária (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 135-138); 


					obstipação, através de purgantes (caso da taioba e do tetigcucú, AZEVEDO, 1997, p. 119-120; e do tubérculo de jeticuçu, do óleo de ambaitinga e do óleo de araucária, ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, caps. 61 e 49) e de eméticos (como a árvore obirá paramaçuci, GÂNDAVO, 1984, p. 19); 


					fluxo excessivo de dejeções: a diarreia, conhecida então por “câmaras”, combatidas com marmelada de açaze (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 125); e a disenteria, compreensivelmente denominada de “câmaras de sangue”, estancadas com marmelada de guti ou água de raízes de pecacuém (ALBUQUERQUE-PERICÃO, 1989, p. 129-138).


			


			 


			Uma das mais virtuosas plantas nestes domínios é a ambaigtinga (equivalente local à “figueira do inferno”), já mencionada pelo médico e botânico espanhol Monardes, pois, segundo Cardim, contraria o vómito, ao mesmo tempo que desobstrui os intestinos e combate as cólicas.[ 43 ]


			Ainda na cavidade abdominal ou dela próxima, situavam-se dois órgãos cujas enfermidades, frequentes, os colonos desejariam saber como enfrentar com a oferta da botica local: o fígado e os rins. Uma fruta e uma planta virtuosas exóticas, como a curuanha e a jaborandiba, obstavam, segundo Sousa, aos males do primeiro.[ 44 ] Para Cardim, seria o jabigorandi.[ 45 ] Para a pedra nos rins recomenda o jesuíta a fruta mais cheirosa e gostosa de todas, o ananás.[ 46 ]


			Não foram esquecidas as mais usuais maleitas das principais “bocas” do corpo. As dores de dentes, as feridas na boca e o mau hálito podem ser tratados com o que a terra produz: as folhas de jaborandiba (Sousa)[ 47 ] e a raiz de bétele (Cardim)[ 48 ], as folhas de jaborandi e a fruta de caju (Sousa)[ 49 ], respetivamente. Também as doenças venéreas (“o mal do sexo”) as tratavam os Portugueses com a flora indígena (a peipeçaba)[ 50 ], o mesmo sucedendo com os parasitas que saíam pelo ânus (as lombrigas). Segundo Sousa, os portugueses combatiam esses parasitas por meio de uma mezinha indígena de raízes de mandioca,[ 51 ] situação para a qual Cardim indica uma planta virtuosa, equivalente ao que em Portugal se chamava de “erva moura” (AZEVEDO, 1997, p. 24). A atenção às doenças femininas, como percebemos acima pela menção aos tumores mamários, não é obliterada. Tanto assim que Cardim, ao mencionar uma erva com propriedades anti-hemorrágicas (goembegoaçú), explicitamente declara: “Esta erva serve muito para fluxo de sangue, máxime de mulheres; […] e defumando a pessoa em parte do fluxo, logo estanca” (AZEVEDO, 1997, p. 122).


			O Novo Mundo apresenta uma flora tão virtuosa que, além de oferecer plantas autóctones para todas as doenças que comumente afligem os colonos, possui uma milagrosa por excelência e aprazível aos consumidores, predicados que lhe valeram a denominação vulgar de “erva santa” e a distinção de Fernão Cardim de ser “uma das delícias e mimos da terra” (AZEVEDO, 1997, p. 124). Trata-se do tabaco, também conhecido por petume, petigma e fumo. O estatuto de panaceia (quase) universal depreende-se da sua múltipla ação terapêutica, no combate às doenças da cabeça, do estômago e asma. De facto, Sousa reconhece-lhe, não só propriedades curativas no combate à asma, mas também um forte poder de cicatrização em feridas infetadas, tanto de pessoas como de animais.[ 52 ]


			Em termos de segurança da medicina indígena para os pacientes portugueses, os colonos têm o cuidado de desfazer o mito de que os corpos de indígenas e colonos, por terem sido criados em climas e terras diferentes, poderiam responder de modo diverso à aplicação de remédios locais. Como refere Sousa, a tinta do fruto jenipapo é uma prática dos índios, já adotada com sucesso pelos colonos portugueses para secar as bubas ulceradas,[ 53 ] efeito igualmente conseguido com outra mezinha local, preparada à base de folhas de caraobuçu.[ 54 ]


			Outra garantia da fiabilidade da botica tropical é a indicação de que os mais ilustres dos profissionais da cura, os médicos, a usavam no exercício da sua arte, como dá conta Sousa a propósito do equivalente local do malvaísco: “[...] de qual usam os médicos da Baía quando é necessário para fazerem vir a furo as postemas e inchações” (ALBUQUERQUE; PERICÃO, 1989, p. 141).


			Considerações finais


			Se estudar a dependência de autores da Época Moderna em relação às autoridades clássicas não significa de modo algum negar que são capazes de criar obras únicas e originais, também não se deve concluir da ausência expressa a fontes e ensinamentos desse período o rompimento com tal tradição. No caso da dietética, assiste-se, sim, a uma presença menos visível, que procurámos revelar, filiando-a em princípios transferidos da arte médica para uma cultura geral de matriz humanista. As obras dos colonos portugueses confirmam a justeza das palavras de Rubiés (2006, p. 168): “[...] o viajante culto dos séculos XVI e XVII era essencialmente um viajante educado no Humanismo”.


			O discurso propagandístico sobre as grandezas do Novo Mundo americano descoberto pelos portugueses, ao pretender atrair ou reforçar a vinda de novos colonos, tinha necessariamente de apaziguar as suas mais elementares ansiedades de um regime de vida saudável. Ao serviço do sucesso desse apelo à mudança de residência, os autores asseveram aos seus leitores que os reinos animal e vegetal, aqueles que sobremaneira fornecem ao Homem os meios para se tratar em caso de doença, oferecem grande abundância de mantimentos-medicamentos na América portuguesa, muitos deles verdadeiras panaceias universais.


			Percebemos que o destinatário primeiro dos autores era a população leiga em matéria médica, mas que, ainda assim, tinha conhecimentos mínimos de métodos de cura caseiros, não só pelo detalhe com que se descrevem algumas preparações de mezinhas e formas de aplicação, mas também por alusões expressas nesse sentido. É o que faz Sousa, quando descreve as virtudes da embaíba, momento em que esclarece que se dispensa a consulta de cirurgião para obter o óleo feito dos olhos dessa árvore, uma vez que toda a gente da Baía tinha nos seus quintais árvores dessas.[ 55 ]


			Concordante com o desígnio comum e principal de todos estes escritos (de destacar as vantagens do Novo Mundo para quem nele quiser viver), uma das maravilhas da acomodação dos produtos importados da Europa para a colónia é estes superarem em qualidades os da metrópole. Se essa suplantação tiver repercussões ao nível das garantias de vida saudável, tanto melhor. Esse é o caso da carne mais comum na mesa dos portugueses que viviam no reino: o porco. No Brasil, as condições ambientais (conforme fica implícito) produzem a “maravilha” de a tornar tão sadia quanto a convencional carne recomendada na dieta dos enfermos, a galinha.[ 56 ]


			De pano de fundo a este discurso de enaltecimento do bem-estar que a natureza da colónia proporciona aos reinóis temos o desejo de argumentar em favor da permanência do investimento em solo brasílico por parte da coroa e dos Jesuítas.
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			MEMÓRIAS DA CULINÁRIA “POLONO-BRASILEIRA” NO ESTADO DO PARANÁ/BRASIL


			Neli Maria Teleginski


			Introdução


			O objetivo deste texto é apresentar parte dos resultados da uma pesquisa realizada durante o meu percurso no doutoramento em História, na Universidade Federal do Paraná (UFPR), entre os anos de 2012 e 2016.[ 57 ] 


			A pesquisa abordou tradições, memórias e sensibilidades relacionadas à culinária dos descendentes de imigrantes poloneses na região centro-sul do estado do Paraná, no sul do Brasil. Essa é uma das regiões brasileiras com maior presença de eslavos, desde a chamada “grande imigração” para as Américas, no século XIX. A culinária regional dialoga com a história da imigração, constituindo memórias e narrativas reavivadas nas práticas cotidianas e através de festas e celebrações religiosas.


			O grupo selecionado para a pesquisa se caracteriza por afirmar o pertencimento ao grupo étnico “polonês” ou “polono-brasileiro”. Parte dos pesquisados são falantes ou tem algum conhecimento da língua polonesa. Participam de grupos ou associações voltadas à rememoração da imigração e da cultura, reconhecida também como “polônica”. Alguns deles já realizaram viagens para a Polônia e/ou mantêm vínculos com organizações que visam promover a cultura polonesa no Brasil.


			O principal interesse da nossa pesquisa foi realizar uma imersão nas memórias dos descendentes de imigrantes poloneses e, a partir dela, trazer para a superfície os conhecimentos e sentimentos relacionados à alimentação. Assim, foi possível compreender a relação entre as memórias gustativas e os discursos identitários. Discursos que aparecem também como narrativas de “perdas” e de “resgates” da cultura que compreendemos ser um movimento relacional que se passa por resistências, transformações, adaptações, atualizações e inovações na dinâmica social e temporal.


			Inscrever tais questões dentro dos estudos da alimentação na contemporaneidade reafirma a importância do registro de saberes e patrimônios e tradições alimentares nas diferentes formações sociais e sistemas alimentares da cultura brasileira.


			O texto começa apresentando o contexto da imigração polonesa no sul do Brasil e depois descreve a metodologia aplicada para o levantamento das receitas e das memórias do grupo. Por fim, aponta para o percurso dos registros realizados em campo, a partir da história oral.


			A imigração polonesa no Sul do Brasil


			No início da república, circulou no Paraná a ideia de que as terras do estado eram o “Jardim das Américas”, uma “região de feracíssimo solo” e de “propícias colheitas”, como informou Claudino Rogoberto Ferreira dos Santos, Secretário de Estado dos Negócios de Obras Públicas e Colonização, em relatório ao presidente estadual Francisco Xavier da Silva em dezembro de 1908.[ 58 ] No paraíso americano, as terras paranaenses seriam o jardim, portanto, as melhores. Discurso oficial que visava atrair imigrantes para povoar o território e produzir riquezas, algo nem sempre verificado pelos que acreditaram nele. 


			Dembicz e Smolana (1993 apud DECOL, 2000) argumentam que a principal motivação para a escolha do Brasil como país de destino daqueles imigrantes foi a alardeada facilidade de conseguir terras, plantar alimentos e criar animais mesmo diante da possibilidade de encontrar trabalho em regiões industriais ou se dirigirem para os Estados Unidos, a França e a Argentina para se empregarem em diferentes ramos. 


			Os problemas das terras e do crescimento demográfico no leste europeu já levava uma parte da população a buscar trabalho temporário em outras regiões da Europa. Esse movimento pendular, que produzia resultados insatisfatórios, somados à situação de ocupação e opressão por potências estrangeiras contribuiu para a decisão daqueles sujeitos de emigrar para a América.[ 59 ] Os poloneses que chegaram ao Brasil, naquele contexto, deixaram para trás uma Europa que passava por um longo período de crise política, econômica e identitária. 


			Gluchowski (2005), nomeado cônsul da Polônia em Curitiba em 1919 e responsável por redigir um trabalho sobre os poloneses no Brasil a partir de viagens pelo Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, aponta que entre os imigrantes alemães que desembarcaram no Brasil meridional a partir de 1828 havia também poloneses. Mas na maior parte das narrativas e comemorações oficiais o marco da imigração polonesa no Brasil é o ano de 1869, quando um grupo emigrado da Alta Silésia, a bordo do navio “Vitória”, desembarcou no porto de Itajaí, se estabelecendo na região de Brusque, no Estado de Santa Catarina. Esse grupo foi transferido para Curitiba, em 1871, sob a liderança de Edmundo Sebastião Wos Saporski, que passou a ser considerado o “o pai da imigração polonesa no Paraná”.[ 60 ] Paternidades à parte, o que se torna relevante para os estudos da imigração e para a compreensão do grupo étnico são as balizas que encontramos na historiografia para nos situarmos temporalmente neste processo imigratório e os problemas relacionados às identidades.


			Nos registros oficiais do Brasil, os imigrantes eslavos, do território polonês que estava ocupado pelas potências expansionistas do século XIX, passaram a ser identificados ora como poloneses ou polacos, ora como austríacos, galicianos, silesianos, russos e até mesmo alemães. Há evidências de que muitos russos ou austríacos registrados nos relatórios governamentais eram do ponto de vista da identidade étnica, poloneses.[ 61 ] Um relatório do IBGE (ALVIM, 1998) informa que entre 1819 até 1939 desembarcaram no Brasil: 43.765 poloneses, 87.790 austríacos e 116.956 russos. Porém, se considerarmos os dados relacionados ao Paraná, contabiliza-se a chegada de 40.000 poloneses entre 1870 e 1914 (OLIVEIRA, 2009, p. 220). Tais dados nos colocam em questionamentos sobre a efetiva presença de austríacos e russos no Brasil naquele contexto. Guérios (2012) também levanta essa problemática ao tratar da imigração dos rutenos (hoje identificados como ucranianos), inserida como evidência para a compreensão do processo de formação da identidade étnica e das disputas em torno dessas identidades e das relações de poder na região. 


			Com relação à região do segundo planalto paranaense foi possível verificar que a maior presença dos imigrantes poloneses ocorreu na passagem do século XIX para o século XX. A ocupação do território se deu a partir de um processo rápido de expansão populacional do litoral para as florestas de araucária, integradas naquele período pela abertura de novas estradas carroçáveis e, sobretudo, da estrada de ferro. A disponibilidade de novos lotes de para extração de erva-mate, madeira e produção de alimentos fomentava o interesse na ocupação da região, que passava a ser parte das soluções políticas para os problemas de abastecimento alimentar que se arrastavam desde o século XIX (SANTOS, 2007).


			Outro aspecto considerado na pesquisa se relaciona à formação das identidades polonesas, polacas ou polônicas[ 62 ] construídas a partir do processo imigratório, assim como os discursos de identidade nacional que acompanhou e têm acompanhado poloneses e seus descendentes. Diversos grupos vislumbravam a libertação da Polônia. Uma parte daqueles camponeses, na impossibilidade de reconquistar o território invadido, passou a construir o imaginário de uma “Nova Polônia”. [ 63 ] 


			Embora os estudos que problematizam as questões da imigração polonesa ainda sejam pontuais, as representações sobre a imigração e os imigrantes, a sua inserção nos capítulos das histórias regionais, a formação de lugares de memória, a presença de guardiães da memória, a ação de lideranças étnicas, de instituições, das festas, das comemorações, das memórias e da culinária dos descendentes no Brasil nos permitem apreender uma miríade de significações.


			Ao longo do século XX, as escolas, os clubes, a imprensa, a ação de intelectuais e a ação de lideranças étnicas laicas e religiosas foram responsáveis por construir um campo de memórias e de representações sobre a imigração polonesa. As memórias reconstruídas constantemente constituem uma teia discursiva, interessante e importante para a compreensão das identidades culturais na região.


			Entendemos, portanto, que o conhecimento sobre a culinária destes grupos e as narrativas em torno da alimentação contribui para compreensão destes processos e questões. A comida participa das narrativas da imigração e do pertencimento étnico e regional. Na pesquisa, a alimentação apareceu e foi tomada como uma das linguagens que comunica e constrói sentidos para os “de dentro” e para “os de fora”, ou seja, para a configuração das identidades culturais e como sinal diacrítico que define o grupo étnico e suas fronteiras (BARTH, 1998). Ao lado da língua, da religiosidade, das identidades nacionais, regionais e étnicas, o sistema alimentar que se configurou a partir da imigração e das suas interações no Brasil, se constitui como um dos patrimônios da nossa cultura.
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